
D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

 

 

Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO     

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

19 – COSIT    

DATA 24 de fevereiro de 2025 

INTERESSADO   

CNPJ/CPF   

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

LUCRO ARBITRADO. OPÇÃO PELO CONTRIBUINTE. IMPOSSIBILIDADE.  

O arbitramento dos lucros para fins de apuração do Imposto Sobre a Renda 

da Pessoa Jurídica devido somente é cabível quando verificada uma das 

hipóteses do art. 603 do Decreto nº 9.580, de 2018. 

Não existe opção a ser exercida pelo contribuinte quanto a esta forma de 

tributação. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 602 e 603; Instrução 

Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 226. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

LUCRO ARBITRADO. OPÇÃO PELO CONTRIBUINTE. IMPOSSIBILIDADE  

O arbitramento dos lucros para fins de apuração da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido devida somente é cabível quando verificada uma das 

hipóteses do art. 603 do Decreto nº 9.580, de 2018. 

Não existe opção a ser exercida pelo contribuinte quanto a esta forma de 

tributação. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 602 e 603; Instrução 

Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 226, parágrafo único. 
 

RELATÓRIO 

1.  A pessoa jurídica supra identificada formula questionamento à Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil (RFB) sob a forma de processo de consulta sobre interpretação da 

legislação tributária de que trata a Instrução Normativa (IN) RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 

2021. 



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA  19 – COSIT  PROCESSO    

 2 

2.  Informa que é uma empresa industrial, optante pelo lucro presumido, com entrega 

anual da Escrituração Contábil Digital (ECD), e que no ano de 2022 o seu faturamento superou o 

limite que permite a opção pelo lucro presumido, sendo obrigada ao lucro real no ano de 2023; 

3.  Apresenta como fundamentação legal para sua dúvida os arts. 31, 226 ao 228, 231 e 

247 da Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017. 

4.  Por fim apresenta o seguinte questionamento: 

1) A pessoa jurídica pode usar o Lucro Arbitrado, pois é uma forma de tributação e pode ser 

adotado pelo próprio contribuinte, quando conhecida a sua receita bruta? 
 

FUNDAMENTOS 

5.  Inicialmente, é para ressaltar que este feito merece conhecimento, de vez que 

preenche os requisitos legais de admissibilidade. Nada obstante, destaque-se que a consulta não 

sobrestá prazos de recolhimento de tributo retido na fonte ou declarado (autolançado) antes ou 

depois da data de sua interposição, de entrega de declaração de rendimentos ou de cumprimento 

de outras obrigações acessórias, não impede a instauração de procedimento fiscal para fins de 

apuração da regularidade do recolhimento de tributos e da apresentação de declarações, tampouco 

convalida informações e classificações fiscais aduzidas pelo consulente, sem prejuízo do poder-

dever desta autoridade de, por meio de procedimento de fiscalização, verificar o efetivo 

enquadramento do caso concreto na hipótese abrangida pela respectiva solução, forte no art. 49 

do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, no art. 89, § 1º, do Decreto nº 7.574, de 29 de 

setembro de 2011, e nos arts. 19, 33, inciso II, e 45 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. 

6.  Seu âmbito de aplicação é restrito à solução de questões acerca da legislação 

tributária federal que possuam natureza interpretativa. Desse modo, não se presta a confirmar ou 

infirmar determinada situação jurídico-tributária do consulente, ficando sob sua inteira 

responsabilidade a verificação dos contornos da situação fática e a correta aplicação do 

entendimento proferido em solução da consulta. 

7.  A tributação com base no lucro arbitrado, quando cabível, encontra-se regulada na 

forma do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, que aprovou o Regulamento do Imposto 

sobre a Renda (RIR/2018), e assim dispõe: 

TÍTULO X 

DO LUCRO ARBITRADO 

CAPÍTULO I 

DAS HIPÓTESES DE ARBITRAMENTO 

Art. 602. A tributação com base no lucro arbitrado obedecerá às disposições previstas neste 

Título e no Título XI deste Livro. 
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Art. 603. O imposto sobre a renda, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, 

será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado, quando (Lei nº 8.981, de 1995, 

art. 47; e Lei nº 9.430, de 1996, art. 1º): 

I - o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não mantiver escrituração 

na forma das leis comerciais e fiscais ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras 

exigidas pela legislação fiscal; 

II - o contribuinte não escriturar ou deixar de apresentar à autoridade tributária os livros ou 

os registros auxiliares de que trata o § 2º do art. 8º do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977; 

III - a escrituração a que o contribuinte estiver obrigado revelar evidentes indícios de fraudes 

ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para: 

a) identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou 

b) determinar o lucro real; 

IV - o contribuinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e os documentos da 

escrituração comercial e fiscal, ou o livro-caixa, na hipótese prevista no parágrafo único do 

art. 600; 

V - o contribuinte optar indevidamente pela tributação com base no lucro presumido; 

VI - o comissário ou o representante da pessoa jurídica estrangeira deixar de escriturar e 

apurar o lucro da sua atividade separadamente do lucro do comitente residente ou 

domiciliado no exterior, observado o disposto no art. 468; e 

VII - o contribuinte não mantiver, em boa ordem e de acordo com as normas contábeis 

recomendadas, livro-razão ou fichas utilizados para resumir e totalizar, por conta ou 

subconta, os lançamentos efetuados no livro diário. 

8.  Assim, temos, logo de plano, que não existe opção a ser exercida pelo contribuinte 

com relação à tributação do IRPJ sob a sistemática do lucro arbitrado. 

9.  No âmbito da RFB o assunto foi regulamentado na IN RFB n° 1700, de 2017, nos 

seguintes termos: 

TÍTULO XII 

DA TRIBUTAÇÃO COM BASE NO LUCRO ARBITRADO E NO RESULTADO ARBITRADO 

CAPÍTULO I 

DAS HIPÓTESES DE ARBITRAMENTO 

Art. 226. O IRPJ devido será exigido a cada trimestre, no decorrer do ano-calendário, com 

base nos critérios do lucro arbitrado, quando: 

I - o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não mantiver escrituração 

na forma das leis comerciais e fiscais ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras 

exigidas pela legislação fiscal; 

II - a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraude 

ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para: 
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a) identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive a bancária; ou 

b) determinar o lucro real; 

III - o contribuinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da 

escrituração comercial e fiscal, ou o livro Caixa, na hipótese prevista no parágrafo único do 

art. 225; 

IV - o contribuinte optar indevidamente pela tributação com base no lucro presumido; 

V - o comissário ou representante da pessoa jurídica estrangeira deixar de cumprir o disposto 

no § 1º do art. 201; 

VI - o contribuinte não mantiver, em boa ordem e segundo as normas contábeis 

recomendadas, livro Razão ou fichas utilizadas para resumir e totalizar, por conta ou 

subconta, os lançamentos efetuados no Diário; 

VII - o contribuinte não escriturar ou deixar de apresentar à autoridade tributária as 

informações necessárias para gerar o FCONT por meio do Programa Validador e Assinador 

da Entrada de Dados para o FCONT de que trata a Instrução Normativa RFB nº 967, de 15 de 

outubro de 2009, no caso de pessoas jurídicas sujeitas ao RTT e tributadas com base no lucro 

real; ou 

VIII - o contribuinte não escriturar ou deixar de apresentar à autoridade tributária a ECF. 

Parágrafo único. A pessoa jurídica que pagar o IRPJ com base no lucro arbitrado determinará 

a base de cálculo da CSLL com base no resultado arbitrado. 

(...) (Grifos nossos) 

10.   Ainda no âmbito da RFB, essa impossibilidade de opção já foi devidamente firmada 

publicação intitulada Perguntas e Respostas – Pessoas Jurídicas 2023, disponibilizada na internet na 

página abaixo indicada, em que se responde de forma clara que não existe opção pelo lucro 

arbitrado. Existe, isso sim, a obrigação de tributação desta forma, quando ocorrer alguma das 

hipóteses de arbitramento do lucro previstas na legislação tributária. Vejamos as respostas já 

emitidas: 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-

demonstrativos/ecf/perguntas-e-respostas-pj-2023.pdf 

Capítulo XIV - Lucro Arbitrado 2023 

001 O que é lucro arbitrado? 

É uma das formas de apuração da base de cálculo do imposto de renda, que deve ser utilizada 

se ocorrer alguma das hipóteses de arbitramento do lucro previstas na legislação tributária. 

É aplicável pela autoridade tributária quando a pessoa jurídica deixar de cumprir as 

obrigações acessórias relativas à determinação do lucro real ou presumido, por exemplo. 

O contribuinte poderá efetuar o pagamento do imposto de renda correspondente com base 

nas regras do lucro arbitrado, desde que ocorrida qualquer das hipóteses de arbitramento 

previstas na legislação fiscal e quando conhecida a receita bruta. 
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(...) 

003 A quem cabe a aplicação do arbitramento de lucro? 

Ocorrida qualquer das hipóteses previstas na legislação fiscal e que ensejam o arbitramento 

de lucro, o cálculo do lucro arbitrado e do consequente imposto devido poderá ser realizado: 

1) pela autoridade fiscal; ou 

2) pelo próprio contribuinte, quando conhecida a sua receita bruta. 

É importante notar que o cálculo e pagamento realizados pelo contribuinte não representa 

o exercício de um direito, mas o cumprimento de uma obrigação tributária, e pressupõe a 

ocorrência de uma das hipóteses que ensejam o arbitramento. 

(...) 

006 A pessoa jurídica que tenha adotado o regime de tributação com base no lucro real 

poderá optar pela tributação com base no lucro arbitrado no curso do ano-calendário? 

Não, pois o arbitramento do lucro não é uma opção. A adoção do regime de tributação com 

base no lucro arbitrado só é cabível na ocorrência de qualquer das hipóteses de arbitramento 

previstas na legislação tributária. 

Ocorrendo tal situação e conhecida a receita bruta, o contribuinte poderá calcular o imposto 

devido com base no lucro arbitrado do respectivo trimestre, sendo-lhe assegurado o direito 

de permanecer no regime do lucro real nos demais períodos de apuração trimestrais. 

(...) 

008 Quais as hipóteses de arbitramento do lucro previstas na legislação tributária? 

O imposto de renda devido trimestralmente será determinado com base nos critérios do 

lucro arbitrado quando: 

1) o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não mantiver escrituração 

na forma das leis comerciais e fiscais ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras 

exigidas pela legislação fiscal; 

2) a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraudes 

ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para identificar a efetiva 

movimentação financeira (inclusive bancária) ou para determinar o lucro real; 

3) o contribuinte, não obrigado à tributação com base no lucro real, deixar de apresentar à 

autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal, ou o Livro 

Caixa com a escrituração de toda a movimentação financeira (inclusive bancária); 

4) o contribuinte optar indevidamente pela tributação com base no lucro presumido; 

5) o comissário ou representante da pessoa jurídica estrangeira deixar de escriturar os seus 

livros comerciais de modo que demonstre, além dos próprios rendimentos, os lucros reais 

apurados nas operações de conta alheia, em cada período; 
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6) o contribuinte não mantiver, em boa ordem e segundo as normas contábeis 

recomendadas, Livro Razão ou fichas utilizadas para resumir e totalizar, por conta ou 

subconta, os lançamentos efetuados no Diário; 

7) o contribuinte não escriturar ou deixar de apresentar à autoridade tributária as 

informações necessárias para gerar o FCONT por meio do Programa Validador e Assinador 

da Entrada de Dados para o FCONT de que trata a Instrução Normativa RFB nº 967, de 15 de 

outubro de 2009, no caso de pessoas jurídicas sujeitas ao RTT e tributadas com base no lucro 

real; 

8) o contribuinte não escriturar ou deixar de apresentar à autoridade tributária a ECF. 

(...) 

010 Qual o critério a ser utilizado para apuração do lucro arbitrado? 

Quando conhecida a receita bruta, o lucro arbitrado será apurado mediante a aplicação de 

percentuais sobre esta, segundo a natureza da atividade econômica explorada. 

Quando desconhecida, o lucro será arbitrado com a utilização de coeficientes aplicados sobre 

valores (bases) expressamente fixados pela legislação fiscal. 

11.   Demonstra-se, assim, que não há opção disponível ao consulente em relação à 

tributação dos seus resultados pela sistemática do lucro arbitrado. Como o próprio consulente já 

informa que ultrapassou o limite legal que possibilitava a opção pelo lucro presumido, então a única 

forma de tributação disponível é a tributação pelo lucro real, vez que o lucro arbitrado não é uma 

opção exercível pelo contribuinte, mas sim uma imposição legal condicionada à ocorrência de 

determinadas condições especificadas pela legislação. 
 

CONCLUSÃO 

12.  Diante do exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo ao consulente que 

o arbitramento dos lucros para fins de apuração do Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido devidos somente é cabível quando verificada uma das 

hipóteses do art. 603 do Decreto nº 9.580, de 2018. 

12.1  Não existe opção a ser exercida pelo contribuinte quanto a esta forma de tributação. 

 
De acordo. Encaminhe-se à Coordenação de Tributos sobre a Renda, Patrimônio e 

Operações Financeiras (Cotir). 
 
 

Assinatura digital 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Disit/SRRF04 
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De acordo. Ao Coordenador-Geral de Tributação para aprovação. 
 
 

Assinatura digital 

 GUSTAVO SALTON ROTUNNO ABREU LIMA DA ROSA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotir 

 
 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 43 da 

Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. Dê-se ciência à consulente. 

 

Assinatura Digital 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 

 


